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RESOLUÇÃO NORMATIVA N.465 – PRINCIPAIS 

ALTERAÇÕES DE TEXTO DA NOVA RN 

 

1.PRINCIPAIS ALTERAÇÕES DE TEXTO DA NOVA RN 

 

Previsão expressa quanto à taxatividade do Rol: 

Art. 2º Para fins de cobertura, considera-se taxativo o Rol de Procedimentos e Eventos em 
Saúde disposto nesta Resolução Normativa e seus anexos, podendo as operadoras de planos de 
assistência à saúde oferecer cobertura maior do que a obrigatória, por sua iniciativa ou mediante 
expressa previsão no instrumento contratual referente ao plano privado de assistência à saúde 

Inclusão de artigo contendo as definições de termos utilizados na RN: 

       Art. 4º Para fins do disposto nesta Resolução Normativa, são estabelecidas as seguintes 
definições: 

I - procedimentos vinculados ao atendimento odontológico: procedimentos que, embora previstos nas 
demais segmentações, são executados por cirurgião-dentista ou são necessários ao diagnóstico, 
tratamento e prognóstico odontológicos; 

II - atenção domiciliar: termo genérico que envolve ações de promoção à saúde, prevenção, 
tratamento de doenças e reabilitação desenvolvidas em domicílio; 

III - internação domiciliar: conjunto de atividades prestadas no domicílio, caracterizadas pela atenção 
em tempo integral ao paciente com quadro clínico mais complexo e com necessidade de tecnologia 
especializada; 

IV - hospital-dia: recurso intermediário entre a internação e o ambulatório, que deve desenvolver 
programas de atenção e cuidados intensivos por equipe multiprofissional, visando substituir a 
internação convencional, e proporcionando ao beneficiário a mesma amplitude de cobertura oferecida 
em regime de internação hospitalar; 

V - prótese: material permanente ou transitório que substitua total ou parcialmente um membro, órgão 
ou tecido; 

VI - órtese: material permanente ou transitório que auxilie as funções de um membro, órgão ou tecido; 

VII - no que refere às ações e planejamento familiar, considera-se: 

a) planejamento familiar: conjunto de ações de regulação da fecundidade que garanta direitos iguais 

de constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal;  

b) concepção: fusão de um espermatozoide com um óvulo, resultando na formação de um zigoto;  

c) anticoncepção: prevenção da concepção por bloqueio temporário ou permanente da fertilidade;  

d) atividades educacionais: são aquelas executadas por profissional de saúde habilitado mediante a 

utilização de linguagem acessível, simples e precisa, com o objetivo de oferecer aos beneficiários os 

conhecimentos necessários para a escolha e posterior utilização do método mais adequado e 
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propiciar a reflexão sobre temas relacionados à concepção e à anticoncepção, inclusive à 

sexualidade, podendo ser realizadas em grupo ou individualmente e permitindo a troca de 

informações e experiências baseadas na vivência de cada indivíduo do grupo;  

e) aconselhamento: processo de escuta ativa que pressupõe a identificação e acolhimento das 

demandas do indivíduo ou casal, relacionadas às questões de planejamento familiar, prevenção das 

doenças sexualmente transmissíveis/síndrome da imunodeficiência adquirida - dst/aids e outras 

patologias que possam interferir na concepção/parto;  

f) atendimento clínico: aquele realizado após as atividades educativas, incluindo anamnese, exame 

físico geral e ginecológico para subsidiar a esc 

g) inseminação artificial: técnica de reprodução assistida que inclui a manipulação de oócitos e 

esperma para alcançar a fertilização, por meio de injeções de esperma intracitoplasmáticas, 

transferência intrafalopiana de gameta, doação de oócitos, indução da ovulação, concepção 

póstuma, recuperação espermática ou transferência intratubária do zigoto, entre outras técnicas. 

VIII - imperativo clínico: situação em que um procedimento da segmentação odontológica ou 

ambulatorial requer suporte hospitalar, em razão de necessidade ou condição clínica do beneficiário, 

com vistas a diminuir eventuais riscos decorrentes da intervenção, conforme declaração do médico 

ou odontólogo assistente; 

IX - ano de contrato: período de doze meses contados a partir da data de ingresso do beneficiário no 

plano de saúde, seja ele titular ou dependente, seja o contrato individual/familiar ou coletivo; e 

X - uso off-label: uso de medicamento, material ou qualquer outra espécie de tecnologia em saúde, 

para indicação que não está descrita na bula ou manual registrado na ANVISA ou disponibilizado 

pelo fabricante. 

 

Previsão expressa de cobertura obrigatória de anestesia e sedação da equipe necessária para 
realização do procedimento, taxas, materiais e demais insumos necessários para realização do 
procedimento: 

Art. 8º Nos procedimentos e eventos previstos nesta Resolução Normativa e seus Anexos, se houver 
indicação do profissional assistente, na forma do artigo 6o, §1o, respeitando-se os critérios de 
credenciamento, referenciamento, reembolso ou qualquer tipo de relação entre a operadora e 
prestadores de serviços de saúde, fica assegurada a cobertura para: 

I - procedimentos de anestesia e sedação;  

II - equipe necessária à realização do procedimento, incluindo os profissionais de instrumentação 
cirúrgica e anestesia, quando houver sua participação; e  

III - taxas, materiais, contrastes, medicamentos, e demais insumos necessários para sua realização, 
desde que estejam regularizados e/ou registrados e suas indicações constem da bula/manual perante 
a ANVISA ou disponibilizado pelo fabricante. 
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As lesões auto-infligidas e as automutilações, praticadas por portadores de doenças mentais, com 
ou sem intenção de suícidio, são consideradas como acidente pessoal para fins de cobertura, 
prazos de carência e CPT: 

Art. 10º ... 

§1º Todos os procedimentos clínicos ou cirúrgicos previstos nesta Resolução Normativa e seus 
Anexos, necessários ao atendimento de portadores de transtornos mentais, inclusive para o 
tratamento das lesões auto-infligidas e das automutilações, com ou sem intenção de suicídio, 
estão obrigatoriamente cobertos. 

§2º Para fins de cobertura, prazos de carência e CPT, as lesões auto- infligidas e as 
automutilações, praticadas por portadores de doenças mentais, com ou sem intenção de 

suicídio, são consideradas como acidente pessoal. 

 

Inclusão na definição de tratamento clínico ou cirúrgico experimental, aquele considerado pelo 
Conselho Federal do profissional de saúde responsável pelo atendimento: 

  

Art. 17. A cobertura assistencial de que trata o plano-referência compreende todos os procedimentos 
clínicos, cirúrgicos, obstétricos e os atendimentos de urgência e emergência, na forma estabelecida 
no art. 10 da Lei nº 9.656, de 1998. 

I - Tratamento clínico ou cirúrgico experimental, isto é, aquele que: 

b-) é considerado experimental pelo Conselho Federal de Medicina - CFM, pelo Conselho Federal de 
Odontologia - CFO ou pelo conselho federal do profissional de saúde responsável pela 
realização do procedimento; ou 

• Inclusão de consulta com enfermeiro obstétrico e obstetriz, no plano ambulatorial. 
 

Art. 18. O Plano Ambulatorial compreende os atendimentos realizados em consultório ou em 

ambulatório, definidos e listados no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, e os atendimentos 

caracterizados como de urgência e emergência, conforme definições constantes na Lei n.o 

9.656 de 1998 e regulamentação infralegal específica vigente, não incluindo internação hospitalar 

ou procedimentos para fins de diagnóstico ou terapia que, embora prescindam de internação, 

demandem o apoio de estrutura hospitalar por período superior a doze horas, ou serviços como 

unidade de terapia intensiva e unidades similares, e devendo garantir cobertura para: 

III - consultas ou sessões com nutricionista, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, psicólogo, 

enfermeiro obstétrico e obstetriz, de acordo com o estabelecido nos Anexos desta RN; 

 

 

Previsão expressa de observação de DUT, quando houver, de procedimentos ambulatoriais com 

cobertura obrigatória nos planos hospitalares: 
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Art. 19. O Plano Hospitalar compreende os atendimentos realizados em todas as modalidades de 

internação hospitalar e os atendimentos caracterizados como de urgência e emergência, conforme 

Resolução específica vigente, não incluindo atendimentos ambulatoriais para fins de diagnóstico, 

terapia ou recuperação, ressalvado o disposto no inciso X deste artigo e, devendo garantir cobertura 

para: 

§2º Para fins do disposto no inciso X do caput, a cobertura do procedimento será obrigatória 

uma vez atendida a diretriz de utilização descrita no Anexo II, quando houver. 

 

Previsão expressa de cobertura obrigatória para manutenção ou substituição de órteses, 

próteses ou outros materiais, cuja colocação, inserção ou fixação é de cobertura obrigatória: 

 

Art. 15. Os procedimentos e eventos em saúde de cobertura obrigatória, contemplados nesta 

Resolução Normativa e em seus Anexos, que envolvam a colocação, inserção e/ou fixação de 

órteses, próteses ou outros materiais asseguram igualmente a cobertura de sua remoção, bem como 

de sua manutenção ou substituição, quando necessário, conforme indicação do profissional 

assistente, na forma do art. 6, § 1º. 

 

Previsão expressa de cobertura do pré-natal, parto normal, e pós-parto para os procedimentos 

realizados por enfermeiro obstétrico, ou obstetriz habilitados: 

 

Artigo 21. O Plano Hospitalar com Obstetrícia compreende toda a cobertura definida no art. 20, 

acrescida dos procedimentos relativos ao pré-natal, da assistência ao parto e puerpério, devendo 

garantir cobertura para: 

Parágrafo único. Para fins de cobertura do pré-natal, parto normal e pós-parto listado nos Anexos, 

este procedimento poderá ser realizado por enfermeiro obstétrico ou obstetriz habilitados, conforme 

legislação vigente, de acordo com o art. 6º. 

 

➢ Não houve alteração no Rol de Procedimentos na segmentação odontológica. 

➢ Obrigatoriedade de comunicação aos beneficiários e contratantes das alterações nas 
coberturas obrigatórias (Inclusões e exclusões de procedimentos).  

➢ Obrigatoriedade de cobertura de medicamentos e de produtos registrados pela ANVISA, nos 
casos em que a indicação de uso pretendida seja distinta daquela aprovada no registro da 
ANVISA, desde que: 

(i) A Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS - CONITEC tenha demonstrado as 
evidências científicas sobre a eficácia, a acurácia, a efetividade e a segurança do medicamento ou 
do produto para o uso pretendido; e 
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(ii) A ANVISA tenha emitido, mediante solicitação da CONITEC, autorização de uso para 
fornecimento, pelo SUS, dos referidos medicamentos e produtos, nos termos do art. 21 do Decreto 
nº 8.077, de 14 de agosto de 2013. 

 

Não cabe nova contagem ou recontagem dos prazos de atendimento estabelecidos pela RN 259/11 

nos casos de procedimentos sequenciais e/ou contínuos (Quimioterapia, radioterapia, hemodiálise, 

diálise peritoneal, devendo ser assegurada a continuidade do tratamento, conforme prescrição do 

profissional assistente e justificativa clínica. 
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